
 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

FUN    

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Processo Administrativo n° 2026026127) 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE GOIATUBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ(MF) sob o nº 

01.814.099/0001-00, situada na Rua Cândido Luiz de Castilho – Pça José Neves de Oliveira s/n 

Setor oeste , realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 

de março de2025, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

  1.   DO OBJETO
  

 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de 

empresa para eventual e parcelada aquisição de gasolina comum, óleo diesel S10, 

óleo diesel S500, ARLA 32 e óleo lubrificante para motor de dois tempos, destinados 

ao abastecimento e à manutenção da frota de veículos, ambulâncias, máquinas, 

equipamentos e geradores vinculados ao Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba-

GO conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário. 
 

1.3. MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 

1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da data de publicação até às 07:30. do dia 
28/08/2026. 

 
1.5. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: início 08:00h.m do dia 28/08/2026. 

 
1.6. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 
1.7. LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC: www.bnc.org.br “Acesso Identificado” 

 
  2.   DO REGISTRO DE PREÇOS
  

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

  3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

  
 

3.1 Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas interessadas, do ramo de atividade 

pertinente ao objeto licitado conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I), que 

preencham as condições exigidas neste edital e que apresentarem toda a documentação exigida 

para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 

 
3.2 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir: 
 

a) Que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

c) Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 

d) Licitantes que possuam qualquer das vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

e) Empresas com falência decretada ou concordatária ou em recuperação judicial ou extrajudicial, 

salvo se a licitante apresentar plano de recuperação aprovado pela Justiça, certifique que a licitante 

esteja apta econômica e financeira a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração Pública. 

f) Pessoas jurídicas que possuam em seu quadro de pessoal empregados com menos de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

g) Empresas com ramo de atividade incompatível com o objeto da licitação. 

 
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas; 

 
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa Nacional de Compras; 

 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

 



 

 

 

3.4.1. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 

ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento 

operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 
 

3.5 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração 

constante no ANEXO VIII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate, Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e apresentar juntamente com a sua documentação de 

“HABILITAÇÃO” a última Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica exigível pela 

Secretaria da Receita Federal - DEFIS, ou a última Declaração de Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica, para as ME/EPP não optante pelo Simples Nacional, ou a CERTIDÃO OU 

DECLARAÇÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, esta, com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas, sob pena de preclusão. 

 

 
4.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente 

ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital. 

4.2 Poderão participar desta licitação empresas que atenderem as exigências deste edital 

e estiverem enquadradas nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela LC 147/2014, enquadradas como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que estejam com Credenciamento 

regular ao BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC. 

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3. 4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 



 

 

 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
4.7 Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

4.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

4.7.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 

4.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 

4.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 

 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8 O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 
 

4.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.23 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

4.11 O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

4.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13 A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.14 JUSTIFICATIVA EMITIDA PELA ÁREA TÉCNICA QUANTO À AMPLA 
PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS 

4.14.1 Área Técnica manifesta-se favoravelmente à adoção da ampla participação de 
empresas no presente certame, considerando que o objeto consiste no fornecimento contínuo 
de combustíveis (Gasolina Comum, Diesel Comum e Diesel S-10), insumo indispensável à 
manutenção da frota de veículos do Fundo Municipal de Saúde, cuja disponibilidade é 
essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde. 

4.14.2 A opção pela ampla participação fundamenta-se nos princípios da competitividade, 
da isonomia, da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

4.14.3 Embora a Lei Complementar nº 123/2006 estabeleça tratamento favorecido às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o seu artigo 49, inciso III, dispõe que tal 
benefício poderá ser afastado quando demonstrado que sua aplicação não se revelar 
vantajosa para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser 
contratado. 

4.14.4 No presente caso, o mercado de combustíveis caracteriza-se por ampla concorrência 
entre distribuidores e revendedores autorizados pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, 
sendo a ampliação da disputa medida que potencializa a obtenção de propostas mais 
vantajosas, favorecendo a redução dos preços praticados e proporcionando maior eficiência 
na aplicação dos recursos públicos. 

4.14.5 Além disso, a natureza do objeto exige fornecimento contínuo, regular e imediato, 
sendo imprescindível que a Administração disponha de um universo maior de fornecedores 
aptos a atender às necessidades da frota municipal, reduzindo riscos de desabastecimento, 
interrupções no fornecimento ou eventuais dificuldades na execução contratual. 

4.14.6 A restrição da disputa exclusivamente às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, bem como a reserva de cotas, poderá reduzir significativamente a competitividade do 
certame, comprometendo a obtenção da proposta mais vantajosa e afastando fornecedores 
plenamente capacitados técnica e operacionalmente para a execução do objeto. 

4.14.7 Dessa forma, considerando as características do mercado fornecedor, a essencialidade 
do abastecimento dos veículos oficiais, a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços públicos de saúde e a busca pela melhor relação custo-benefício para a 
Administração, esta Área Técnica conclui que a ampla participação das empresas é a medida 
que melhor atende ao interesse público. 

4.14.8 Assim, justifica-se a realização do certame sem a destinação de itens exclusivos ou 
cotas reservadas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do artigo 49, 
inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, preservando-se a ampla competitividade e a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

 

 
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos e COLOCAR EM ANEXO JUNTAMENTE COM A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO de acordo com o edital, antes do início da sessão 

pela plataforma da BNC. 

5.3 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

 

 

5.4 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

5.5 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 

5.5.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
 

5.5.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, 38XIII, da Constituição; 

5.5.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C3%82%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C3%82%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

5.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

5.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.12.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

5.12.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.13.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

5.13.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 



 

 

 

 

 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos e , colocar em anexo juntamente com a documentação de Habilitação 

de acordo com o edital, antes do início da sessão pela plataforma da BNC . 

6.1.1 Valor unitário do item; 
 

6.1.2 Marca; 
 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no termo de referência; 
 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 

 

 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6.9 O item da proposta deverá que constar: a descrição precisa do objeto, 

indicando a marca, referência.,; e demais elementos indispensáveis a sua caracterização devendo 

atender as especificações do anexo I – termo de referência, preço unitário e total do item de cada 

item, e também o preço total de cada item, em moeda corrente, grafado em número ou por extenso, 

nele inclusos todos os impostos, taxas, seguros, transporte, instalação e quaisquer outras despesas, 

com também a entrega na sede dos órgãos solicitantes, será aceito na composição dos preços no 

máximo até 2 (três) casas após a virgula por questão de adequação do sistema de gestão. 

 

 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 
 

7.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

 

 
7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15 No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 



 

 

 

julgamento. 

7.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

7.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

7.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.18.4 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
7.18.5 É facultado aa pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.19 Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8 DA FASE DE JULGAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A%7E%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens deste edital. 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 
 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

8.6.1 Contiver vícios insanáveis; 
 

8.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

 
8.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
8.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

da pregoeira, que comprove: 

8.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

8.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

8.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8.9 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 

 

8.10 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

8.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

8.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

8.13 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

       
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

9.1.1. Para consulta ao CNPJ: 
 

a) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás – TCMGO (https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/); 
 

b) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás – TCE-GO 

(http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia/outros/fornecedores-impedidos); 
 

c) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da U

nião (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes). 
 

9.1.2. Para consulta ao CPF: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União: 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=

&offset=&dir 

ecaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSan

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO colocar em anexo documentação de Habilitação de acordo com o 
edital, antes do início da sessão pela plataforma da BNC. 

https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
http://www.transparencia.go.gov.br/portaldatransparencia/outros/fornecedores-impedidos
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc


 

 

 

cionado%2C 

orgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&dir

ecao=asc 
 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça: 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form); 
 

c) Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás – TMC- GO: (https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-

contratar/). 
 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
9.3.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.      

 

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação antes do início da sessão pela plataforma da BNC: 
 

9.5.1. Para fins de habilitação jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade 

competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, 

documento com a última alteração social, ou; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício, constando documento com a última alteração social; ou, 
 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina&offset&direcaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2Cnome%2CufSancionado%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpj=31381773000199&ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/
https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/


 

 

 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual. 
 

9.5.1.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

9.5.2. Para fins de habilitação Fiscal e Trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ/MF); 
 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou 

ao domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame licitatório; 
 

c) Certificado de regularidade do FGTS-CRF; 
 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida da União expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 
 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa à sede ou domicílio do licitante. 
 

9.5.3. Para fins de habilitação Econômico Financeira: 
 

9.5.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
9.5.4. Para fins de qualificação técnica: 

 
 
 
   9.5.4.1 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica, que comprove a licitante ter aptidão para o 

fornecimento dos serviços/materiais com características pertinentes ao objeto desta licitação, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

             A Administração se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros 



 

 

 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
 

9.5.4.2 Registro da empresa licitante na Agência Nacional de Petróleo – ANP, pertinente 
à atividade específica, ou seja, distribuidor ou revendedor, dentro de seu prazo de 
validade . 
 

9.5.4.3 Alvará de licença de funcionamento do ramo de atividade 
 

 
9.6. Regras aplicáveis à habilitação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 
9.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.6.1.1. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

 
9.6.1.2. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou a revogação da licitação. 

Se, na ordem de classificação, seguir- se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido 

o mesmo prazo para regularização. 

 
9.6.1.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. A declaração do vencedor 

acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
9.7. Considerações sobre os documentos apresentados para habilitação: 

9.7.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente que forem anexados no portal de licitações BNC 

deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

 
9.7.1.1. A pregoeira(a) reserva-se ao direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo 



 

 

 

para atendimento. Os documentos solicitados deverão ser anexados no campo “Documentos 

complementares pós disputa”, no sistema da BNC, para conferência da pregoeira(a). 

9.7.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
9.7.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
9.7.4. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios devem ser emitidos pelas 

autoridades e órgãos competentes e estar dentro do prazo de validade até a data prevista para 

abertura das propostas, indicada no preâmbulo deste Edital. 

 
9.7.4.1. Caso os documentos para habilitação não mencionem o prazo de validade, será 

considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão. 
 

9.7.5. É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente. 

 
9.7.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da 

matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial que vai fornecer 

o produto, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os 

estabelecimentos da empresa. 

 
9.7.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
 

9.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 



 

 

 

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

10.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

10.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 

11.2. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

11.3. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

11.4. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados 

na ata. 

11.5. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 



 

 

 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

11.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.7.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor 

ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

11.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.8.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

11.8.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

12. DOS RECURSOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.bnc.org.br. 

 

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

13.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
 

13.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.5 fraudar a licitação 
 

13.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 

 

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

13.2.1 advertência; 
 

13.2.2 multa; 
 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 

e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C3%82%C2%A75
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

 

 

  
 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

 
14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo BNC, e pelo e-mail:fms.compras@goiatuba.go.gov.br ou protocolado no setor de protocolo 

da secretaria de saúde. 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 

 
15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pela pregoeira. 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.9 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP – M (Índice Geral 
de Preços do Mercado), 

 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.Goiatuba.go.gov.br e www.bnc.org.br. 

 
 16. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES 
ANEXOS:  
16.1.1. ANEXO I - Termo de Referência 

16.1.2. ANEXO II – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO (BNC); 

16.1.3. ANEXO III – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (BNC). 

16.1.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

16.1.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços 

16.1.6. ANEXO VI – Declaração Conjunta de Responsabilidade 

16.1.7. ANEXO VII – Modelo de Proposta; 

16.1.8. ANEXO VIII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

16.1.9. ANEXO IX – Modelo de dados para assinatura do contrato. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos 12 dias do mês de Agosto  de 2026. 
 
 
 
 
 

LUCIANA APARECIDA MARTINS DIAS 
Pregoeira 

 
 
 
 
 
 

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba 

http://www.morrinhos.go.gov.br/
http://www.bnc.org.br/


 
 

 

 

 

 
ANEXO  I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aquisição de combustíveis, ARLA 32 e óleo lubrificante para motor de dois tempos 

Órgão Fundo Municipal de Saúde de 
Goiatuba-GO Unidade demandante Setor de Transportes 

Documento vinculado DFD nº 001/2026 Função Responsável pelo Setor de 
Transportes 

Responsável Delcio dos Santos Abadia Neto Período estimado 12 meses 
Autoridade competente Kennia Rodrigues Tassara Critério Menor preço por item 
Valor global estimado R$ 3.313.804,00 Modelo Fornecimento direto no 

Município 
Data 05 de agosto de 2026   

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura, eventual e parcelada aquisição de 

gasolina comum, óleo diesel S10, óleo diesel S500, ARLA 32 e óleo lubrificante para motor de dois tempos, destinados ao 
abastecimento e à manutenção da frota de veículos, ambulâncias, máquinas, equipamentos e geradores vinculados ao Fundo 
Municipal de Saúde de Goiatuba-GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens são classificados como comuns, pois seus padrões de desempenho, qualidade e especificação podem ser 
definidos objetivamente por características usuais de mercado e por normas dos órgãos reguladores competentes. 

1.3. A contratação será realizada por Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo 
menor preço unitário por item. 

1.4. O Fundo Municipal de Saúde será o único órgão gerenciador e participante. Fica dispensada a realização da Intenção 
de Registro de Preços, nos termos do art. 86, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de único contratante. 

1.5. Os quantitativos são estimativas máximas para 12 meses e não obrigam a Administração à aquisição integral. Cada 
contratação dependerá da necessidade efetiva, da disponibilidade orçamentária e financeira e da emissão do respectivo 
empenho ou instrumento equivalente. 

1.6. Itens, quantidades e valores estimados 
Item Descrição Unid. Quantidade Preço unitário Valor estimado Tratamento 

1 Gasolina comum Litro 258.800 R$ 6,49 R$ 1.674.420,00 Ampla 
concorrência 

2 Óleo diesel S10 Litro 212.800 R$ 7,03 R$ 1.495.984,00 Ampla 
concorrência 

3 Óleo diesel S500 Litro 18.000 R$ 6,00 R$ 108.000,00 Ampla 
concorrência 

4 ARLA 32 Litro 5.000 R$ 3,58 R$ 17.900,00 Ampla 
concorrência 

5 
Óleo lubrificante 
para motor de dois 
tempos 

Litro 500 R$ 35,00 R$ 17.500,00 Ampla 
concorrência 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 3.313.804,00 - 
1.7. O preço unitário registrado será fixo para cada item, ressalvadas as hipóteses de atualização, revisão ou negociação 

previstas na Lei nº 14.133/2021, no regulamento municipal e na Ata de Registro de Preços. Não haverá vinculação automática 
do preço contratado ao preço exibido na bomba ou aos levantamentos posteriores da ANP. 

1.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado na forma definida no edital e na legislação aplicável, 
e poderá ser prorrogada por igual período, desde que haja previsão e comprovação da vantajosidade dos preços. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar o abastecimento contínuo da frota e o funcionamento de máquinas, 

equipamentos e geradores utilizados pelo Fundo Municipal de Saúde, evitando interrupções no transporte sanitário, nas 
ambulâncias, nas transferências de pacientes e nas demais atividades assistenciais e administrativas. 



 
 

 

 

 

2.2. A frota é utilizada em atendimentos de urgência e emergência, transporte de pacientes para consultas, exames, 
tratamentos e internações, deslocamento de equipes, transporte de medicamentos, materiais e documentos, visitas domiciliares 
e ações externas. 

2.3. A relação atualizada da frota identifica 38 veículos vinculados ao Fundo Municipal de Saúde. Na data do 
levantamento, 23 constavam como operando, 11 em oficina, 2 destinados a leilão, 1 avariado com perda total e 1 em revisão 
de concessionária. Do total, 17 utilizam diesel e 21 utilizam gasolina ou configuração flex. Essa composição foi considerada 
na caracterização da necessidade e na projeção dos quantitativos para 12 meses. 

2.3.1. A relação não discrimina o consumo individual nem separa, por veículo, o uso de diesel S10 e S500. Os quantitativos 
permanecem definidos pela projeção técnica do Setor de Transportes. Os 2 veículos cedidos ao Executivo somente poderão 
ser abastecidos com recursos desta contratação se houver ato formal que atribua ao Fundo Municipal de Saúde a 
responsabilidade pelo custeio. 

2.4. A fundamentação detalhada, a análise das alternativas, a estimativa dos quantitativos, a justificativa do Sistema de 
Registro de Preços e a conclusão de viabilidade estão registradas no Estudo Técnico Preliminar vinculado ao DFD nº 
001/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A solução consiste na seleção de fornecedores, por item, para fornecimento parcelado, mediante requisições impressas 

e autorizações emitidas pelo Fundo Municipal de Saúde. 
3.2. A gasolina comum, o diesel S10 e o diesel S500 serão fornecidos diretamente nas bombas de estabelecimento 

disponibilizado pela contratada no Município de Goiatuba-GO, com atendimento ininterrupto, 24 horas por dia, inclusive 
sábados, domingos e feriados. 

3.3. O ARLA 32 e o óleo lubrificante para motor de dois tempos poderão ser fornecidos a granel, quando houver 
equipamento adequado, ou em embalagens originais, lacradas e identificadas. Em qualquer hipótese, a proposta, o controle, 
o faturamento e o pagamento serão realizados em litros. 

3.4. Para máquinas, equipamentos e geradores que não possam se deslocar até o estabelecimento, será admitida a retirada 
de combustível em recipiente apropriado, identificado e expressamente autorizado, observadas as normas de segurança e a 
legislação aplicável. 

3.4.1. O fornecimento será restrito a veículos, máquinas, equipamentos e geradores formalmente vinculados ou 
autorizados pelo Fundo Municipal de Saúde. A inclusão de veículo cedido, locado, recebido em cessão ou pertencente a outro 
órgão dependerá de documento formal que demonstre a responsabilidade do FMS pelo abastecimento. 

3.5. A solução não compreende serviço de gerenciamento por cartão, ticket, rede credenciada ou taxa administrativa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Especificações mínimas dos produtos 

Item Produto Especificação mínima 

1 Gasolina comum 
Gasolina C comum, própria para uso 
automotivo, sem aditivação obrigatória, em 
conformidade com as especificações e controles 
de qualidade vigentes da ANP. 

2 Óleo diesel S10 
Óleo diesel B S10 de uso rodoviário, em 
conformidade com as especificações e controles 
de qualidade vigentes da ANP. 

3 Óleo diesel S500 

Óleo diesel B S500 comum, destinado aos 
veículos, máquinas ou equipamentos 
compatíveis, em conformidade com as 
especificações e controles de qualidade vigentes 
da ANP. 

4 ARLA 32 

Agente Redutor Líquido Automotivo, solução 
aquosa de ureia técnica com concentração 
nominal de 32,5%, em conformidade com a 
Instrução Normativa IBAMA nº 23/2009, suas 
alterações e normas técnicas aplicáveis. 

5 Óleo lubrificante para motor de dois tempos 

Óleo lubrificante destinado a motores de dois 
tempos, produto novo, registrado na ANP 
quando exigível, adequado à mistura com 
combustível e com identificação de fabricante, 
lote, validade e conteúdo nominal. 

4.2. Regularidade regulatória e qualidade 
• O estabelecimento responsável pela revenda de gasolina e óleo diesel deverá possuir autorização vigente da Agência 



 
 

 

 

 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, compatível com a atividade executada. 
• A situação cadastral e a autorização poderão ser conferidas pela Administração antes do início da execução e durante 

toda a vigência. 
• As bombas medidoras deverão estar regularizadas, lacradas e verificadas de acordo com a regulamentação metrológica 

do Inmetro e do órgão delegado competente. 
• Os produtos deverão possuir origem regular e atender integralmente aos padrões oficiais de qualidade. É vedado o 

fornecimento de produto adulterado, contaminado, fora de especificação ou com origem não comprovada. 
• A Administração poderá solicitar notas fiscais de aquisição, certificados, documentos de qualidade, ficha de dados de 

segurança, laudos, amostras ou realização de testes, sempre que houver indício de desconformidade. 
4.3. Ponto de abastecimento no Município de Goiatuba-GO 

4.3.1. Não será exigido que a licitante possua sede ou matriz em Goiatuba-GO como condição de participação ou 
habilitação. 

4.3.2. A vencedora dos itens 1, 2 ou 3 deverá comprovar, antes do início da execução, a disponibilidade de estabelecimento 
próprio, filial ou unidade operacional sob sua responsabilidade, regularmente autorizada pela ANP e situada no Município de 
Goiatuba-GO. 

4.3.3. A exigência constitui condição de execução e decorre da necessidade de abastecimento imediato das ambulâncias 
e dos veículos de transporte sanitário, sem deslocamento para outro município, consumo adicional, perda de tempo ou 
indisponibilidade da frota. 

4.3.4. O estabelecimento deverá operar 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados, e manter estrutura, 
pessoal e equipamentos suficientes para atendimento imediato. 

4.3.5. Para os itens 4 e 5, a contratada deverá disponibilizar retirada ou entrega no Município de Goiatuba-GO, no prazo 
máximo de 24 horas após a solicitação, salvo demanda expressamente classificada como imediata e aceita na proposta. 

4.4. Sustentabilidade, segurança e responsabilidade ambiental 
• cumprir a legislação ambiental, sanitária, trabalhista, de segurança e prevenção contra incêndios aplicável ao 

estabelecimento e à atividade; 
• manter plano e materiais adequados à contenção de vazamentos e derramamentos; 
• não permitir o abastecimento em recipientes inadequados, não identificados ou sem autorização; 
• responsabilizar-se pela destinação ambientalmente adequada de resíduos e embalagens sob sua responsabilidade; 
• reparar danos ambientais, materiais ou pessoais causados por falha atribuível à contratada; 
• adotar medidas para reduzir desperdícios, vazamentos e emissões evitáveis durante o abastecimento. 

4.5. Subcontratação, consórcios e garantia contratual 
4.5.1. Não será admitida a subcontratação do núcleo do objeto, caracterizado pelo fornecimento e faturamento dos 

produtos. A utilização de filial ou unidade operacional da própria contratada não configura subcontratação. 
4.5.2. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade técnica, do 

parcelamento por item e da existência de fornecedores aptos no mercado, não se identificando ganho de competitividade que 
justifique a formação consorcial. 

4.5.3. Não será exigida garantia contratual, diante da natureza comum do objeto, do pagamento posterior ao fornecimento 
e da possibilidade de controle por requisições, sem prejuízo das garantias legais de qualidade e das responsabilidades da 
contratada. 

4.6. Justificativa técnica para ampla participação em todos os itens 
4.6.1. A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas 

contratações públicas, inclusive a realização de procedimentos exclusivos para itens de valor até R$ 80.000,00 e a reserva de cota 
de até 25% nas aquisições de bens de natureza divisível. Entretanto, o art. 49, inciso III, da mesma Lei Complementar afasta essas 
medidas quando o tratamento diferenciado não se mostrar vantajoso para a Administração Pública ou puder representar prejuízo ao 
conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado. 

4.6.2. Para esta contratação, a área técnica conclui pela adoção de ampla concorrência em todos os itens, sem exclusividade e 
sem cota reservada para ME/EPP. A decisão decorre das características concretas da demanda: abastecimento contínuo de 
ambulâncias e veículos destinados a serviços de saúde; necessidade de atendimento ininterrupto, inclusive no período noturno, em 
finais de semana e feriados; pronta disponibilidade dos produtos no Município de Goiatuba-GO; e necessidade de evitar falhas ou 
descontinuidade no fornecimento. 



 
 

 

 

 

4.6.3. Em relação aos itens 4 (ARLA 32) e 5 (óleo lubrificante para motor de dois tempos), embora os valores estimados sejam 
inferiores a R$ 80.000,00, a pesquisa de preços revelou número reduzido de referências públicas comparáveis. Para o óleo de dois 
tempos, foi necessário utilizar referência de outro Estado em razão da escassez de preços e foi constatada elevada dispersão entre 
os valores coletados. Esses elementos indicam mercado mais restrito e justificam a ampliação do universo de possíveis fornecedores, 
reduzindo o risco de item deserto, fracassado ou contratado em condição menos vantajosa. 
4.6.4. Quanto aos itens 1, 2 e 3, não será adotada cota reservada. A divisão de um mesmo combustível entre cota principal e cota 
reservada poderá resultar em fornecedores distintos para o mesmo item, fragmentação dos saldos registrados, duplicidade de 
controles e requisições, dificuldade de utilização imediata do saldo disponível e aumento do risco operacional no abastecimento 24 
horas da frota. Tais efeitos podem comprometer a eficiência da gestão e a continuidade dos serviços de saúde. 
4.6.5. A ampla concorrência não impede nem restringe a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. As ME/EPP 
poderão disputar todos os itens em igualdade de condições e permanecerão assegurados, quando cabíveis, os benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, especialmente a regularização fiscal e trabalhista e o critério de desempate 
favorecido. 
4.6.6. O critério de julgamento permanecerá o de menor preço por item. A adjudicação individualizada preserva o parcelamento do 
objeto e permite que empresas de qualquer porte concorram separadamente em cada produto, sem agrupamento obrigatório ou 
restrição indevida à competitividade. 
4.6.7. Diante do caráter essencial e contínuo do abastecimento, da necessidade de disponibilidade local e ininterrupta, dos riscos 
decorrentes da fragmentação de um mesmo item e da limitação de referências públicas para os itens de menor valor, a área técnica 
considera que a exclusividade e a reserva de cotas não se mostram vantajosas para esta contratação e podem representar prejuízo 
ao conjunto do objeto. Assim, com fundamento no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, todos os itens serão 
submetidos à ampla concorrência. 
4.6.8. Demonstrativo do resultado a ser alcançado (economicidade). A ampliação da participação busca aumentar o número 
potencial de propostas válidas, favorecer a competição entre fornecedores de diferentes portes e reduzir os riscos de itens desertos 
ou fracassados. Associada ao julgamento pelo menor preço por item e à pesquisa de preços previamente realizada, a medida pretende 
obter preços compatíveis com o mercado, preservar a continuidade do abastecimento e assegurar melhor relação entre custo, 
disponibilidade e segurança operacional. A economicidade será aferida pelo resultado efetivo do certame, pela comparação das 
propostas com os valores estimados e pelo acompanhamento dos preços durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Início e forma de acionamento 

5.1.1. O fornecimento somente poderá ser iniciado após a formalização da contratação decorrente da Ata de Registro de 
Preços, emissão do empenho ou instrumento equivalente e comunicação da Administração. 

5.1.2. Cada fornecimento dependerá de requisição impressa, numerada ou identificável, emitida ou autorizada pelo Fundo 
Municipal de Saúde. 

5.1.3. A contratada deverá atender imediatamente às requisições dos itens 1, 2 e 3 apresentadas no ponto de abastecimento, 
respeitados o produto, o veículo ou equipamento e o limite autorizado. 

5.2. Conteúdo mínimo da requisição 
• identificação do Fundo Municipal de Saúde; 
• número ou código da requisição; 
• data e, quando possível, horário da autorização; 
• placa ou identificação do veículo, máquina, equipamento ou gerador; 
• nome do motorista ou responsável autorizado; 
• produto autorizado; 
• quantidade máxima ou indicação de abastecimento completo, quando autorizado; 
• quilometragem ou horímetro, quando aplicável; 
• assinatura ou identificação do servidor autorizador. 

5.3. Comprovante de cada fornecimento 
5.3.1. Após o fornecimento, a contratada deverá registrar no comprovante ou na própria requisição, no mínimo: data e 

horário, produto, quantidade em litros, preço unitário registrado, valor total, identificação da bomba ou do atendente, 
quilometragem ou horímetro e assinatura do motorista ou responsável. 

5.3.2. É vedado abastecer veículo, recipiente, máquina ou equipamento diferente do indicado, ultrapassar o limite 



 
 

 

 

 

autorizado ou alterar o produto sem autorização do Setor de Transportes. 
5.3.3. Abastecimento realizado sem requisição válida ou em desacordo com ela não será reconhecido para fins de 

pagamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades. 
5.4. Fornecimento em recipientes e embalagens 

5.4.1. A retirada de gasolina ou diesel para máquinas, equipamentos e geradores somente será permitida em recipiente 
tecnicamente adequado, identificado e em condições de segurança, mediante requisição específica. 

5.4.2. No fornecimento de ARLA 32 ou óleo dois tempos em embalagem, deverão constar marca, fabricante, conteúdo 
nominal, lote e validade, quando aplicável. 

5.4.3. O preço e o faturamento serão calculados pelo volume total efetivamente entregue em litros. Não será admitido 
arredondamento que aumente o valor devido. 
5.5. Continuidade e indisponibilidade 

5.5.1. A contratada deverá comunicar imediatamente qualquer indisponibilidade temporária do produto, da bomba ou do 
estabelecimento, informando a causa e a previsão de regularização. 

5.5.2. A interrupção injustificada do atendimento 24 horas ou a recusa de abastecimento autorizado constituirá 
descumprimento contratual e poderá ensejar notificação, glosa, aplicação de sanções, cancelamento do registro e convocação 
de fornecedor remanescente, observado o devido processo. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente designados pela autoridade competente, 

com indicação de substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal. 
6.2. A designação deverá ocorrer antes do início da execução. A indicação do responsável pela demanda no presente 

documento não substitui o ato formal de designação. 
6.3. Atribuições do gestor 
• coordenar o acompanhamento da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes; 
• controlar vigência, saldos quantitativos e financeiros por item; 
• acompanhar os registros dos fiscais e adotar providências que ultrapassem a competência deles; 
• instruir pedidos de revisão, negociação ou cancelamento de preços; 
• encaminhar à autoridade competente situações que possam gerar sanção ou rescisão; 
• elaborar ou consolidar relatório final da execução, quando aplicável. 

6.4. Atribuições da fiscalização técnica e administrativa 
• conferir o atendimento às requisições e às especificações dos produtos; 
• verificar a regularidade do ponto de abastecimento, do atendimento 24 horas e da autorização da ANP; 
• registrar ocorrências, recusas, atrasos, indisponibilidades e suspeitas de qualidade; 
• realizar conferência cruzada entre requisições, comprovantes, relatório consolidado e nota fiscal; 
• propor glosas e devolver documentos incorretos para saneamento; 
• verificar a manutenção das condições de habilitação e das certidões exigíveis; 
• comunicar ao gestor fatos que demandem decisão superior ou instauração de processo de responsabilização. 

6.5. Preposto e comunicações 
6.5.1. A contratada deverá indicar preposto e canais de atendimento, inclusive telefone para ocorrências fora do horário 

administrativo. 
6.5.2. As comunicações formais serão realizadas por ofício, correio eletrônico, sistema administrativo ou outro meio que 

permita comprovar o envio e o recebimento. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Medição e recebimento 

7.1.1. A unidade de medição será o litro efetivamente fornecido, indicado pela bomba medidora ou pelo conteúdo nominal 
das embalagens conferidas. 

7.1.2. O recebimento provisório ocorrerá no momento do abastecimento ou da entrega, mediante assinatura do 
comprovante pelo motorista ou responsável, sem afastar posterior verificação administrativa e de qualidade. 



 
 

 

 

 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência do período faturado, do relatório consolidado, das requisições 
e da nota fiscal, pelo fiscal competente. 

7.1.4. O produto poderá ser rejeitado, total ou parcialmente, quando estiver em desacordo com as especificações, 
apresentar indício de adulteração, embalagem violada, divergência de volume ou qualquer vício que comprometa seu uso. 

7.2. Documentação do faturamento 
7.2.1. A emissão da nota fiscal ocorrerá conforme autorização e periodicidade definida pela Administração, abrangendo 

apenas fornecimentos vinculados às requisições válidas do período. 
7.2.2. Cada nota fiscal deverá ser acompanhada de relatório consolidado, separado por item, contendo no mínimo: número 

da requisição, data e horário, placa ou identificação do bem, motorista ou responsável, quilometragem ou horímetro, litros 
fornecidos, preço unitário e valor total. 

7.2.3. As requisições ou seus comprovantes deverão acompanhar o processo de liquidação, em meio físico ou digital, de 
forma legível e organizada. 
7.3. Conferência, glosa e parcela incontroversa 

7.3.1. Divergências entre requisição, comprovante, relatório e nota fiscal impedirão o atesto da parcela questionada até o 
saneamento. 

7.3.2. Valores sem comprovação, duplicados, superiores ao autorizado ou correspondentes a produto diferente serão 
glosados. 

7.3.3. Havendo controvérsia parcial, a Administração poderá liquidar e pagar a parcela incontroversa, observada a 
legislação aplicável. 
7.4. Prazo e forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado em até 21 (vinte e um) dias após o recebimento da nota fiscal, desde que o objeto tenha 
sido definitivamente recebido, a despesa esteja regularmente liquidada e não existam pendências documentais imputáveis à 
contratada. 

7.4.2. A contagem do prazo ficará suspensa quando houver erro, ausência de documento ou divergência que impeça a 
liquidação, reiniciando-se após a regularização, sem ônus para a Administração. 

7.4.3. O pagamento será realizado por transferência bancária para conta de titularidade da contratada, mediante 
apresentação das certidões e demais documentos exigíveis. 

7.4.4. A eventual irregularidade fiscal deverá ser tratada conforme a legislação e a orientação jurídica aplicável, sem 
retenção automática de pagamento por objeto efetivamente recebido quando tal retenção não possuir fundamento legal. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Modalidade, modo de disputa e julgamento 

8.1.1. O fornecedor será selecionado mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com critério de 
julgamento de menor preço por item, considerado o valor unitário por litro. 

8.1.2. O modo de disputa, os intervalos de lances, os prazos e os procedimentos da sessão serão definidos no edital e na 
plataforma eletrônica utilizada. 

8.1.3. A proposta deverá abranger a totalidade do quantitativo máximo do item. Não será aceita proposta parcial inferior 
ao quantitativo indicado para o item, salvo disposição diversa expressamente estabelecida no edital. 

8.1.4. O preço proposto deverá incluir todos os tributos, encargos, mão de obra, estrutura, funcionamento 24 horas, 
transporte, embalagem, perdas, seguros e demais custos necessários ao cumprimento integral do objeto. 
8.2. Critério de aceitabilidade 

8.2.1. Serão considerados preços máximos aceitáveis os valores unitários estimados constantes do item 1.6 deste Termo 
de Referência, sem prejuízo da negociação conduzida pelo pregoeiro. 

8.2.2. Proposta com preço superior ao máximo estimado somente poderá ser aceita após negociação que a torne compatível 
com o orçamento, observadas as regras do edital. 

8.2.3. O pregoeiro poderá realizar diligência para esclarecer a composição, a exequibilidade e a compatibilidade da 
proposta, vedada a inclusão posterior de informação que deveria existir na data de sua apresentação, ressalvado o saneamento 
admitido em lei. 

8.3. Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
8.3.1. Serão exigidos os documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista previstos nos arts. 66 



 
 

 

 

 

e 68 da Lei nº 14.133/2021 e no edital, compatíveis com a natureza jurídica da licitante. 
8.4. Qualificação econômico-financeira 

8.4.1. Será exigida certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou documento equivalente, expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, admitidas as situações e comprovações previstas na legislação e na jurisprudência aplicável. 

8.4.2. Não será exigido balanço patrimonial ou índice econômico adicional, salvo justificativa específica incluída no edital 
pela área competente. 

8.5. Qualificação técnica e regulatória 
• um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem fornecimento anterior 

de combustível ou produto compatível com o item disputado, sem exigência de quantitativo desproporcional; 
• para os itens 1, 2 e 3, autorização vigente da ANP para o estabelecimento que executará a revenda, comprovada antes 

do início da execução; caso o estabelecimento ainda dependa de implantação de filial ou unidade, a comprovação será 
condição para contratação e início do fornecimento, e não requisito de participação; 

• para o item 5, identificação do produto e comprovação de registro na ANP, quando exigível, podendo ser apresentada 
com a proposta ajustada ou antes do primeiro fornecimento; 

• alvará de funcionamento e licenças ambientais e de segurança do estabelecimento executor, quando exigíveis, a serem 
mantidos válidos durante a execução. 

8.6. Amostras e vistoria 
8.6.1. Não será exigida amostra prévia dos combustíveis, sem prejuízo da possibilidade de coleta e análise durante a 

execução em caso de dúvida quanto à qualidade. 
8.6.2. Não haverá vistoria prévia obrigatória. A licitante será responsável por conhecer as condições de execução e 

apresentar proposta compatível. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor global estimado é de R$ 3.318.996,00 (três milhões, trezentos e dezoito mil, novecentos e noventa e seis 

reais). 
9.2. Os preços foram apurados no Relatório de Pesquisa de Preços vinculado ao processo, mediante contratações públicas 

recentes e preços médios oficiais da ANP para Goiatuba-GO, com adoção da mediana e análise crítica das amostras. 
9.3. O relatório, as memórias de cálculo e os documentos comprobatórios constituem documento separado de suporte ao 

presente Termo de Referência. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária será realizada no momento de 

cada contratação, emissão de empenho ou instrumento equivalente, conforme as leis orçamentárias e a disponibilidade 
financeira. 

10.2. Nenhum fornecimento deverá ser autorizado sem cobertura orçamentária e empenho suficiente, ressalvadas as 
hipóteses legalmente disciplinadas. 

10.3. Os recursos poderão ser próprios, estaduais, federais ou de outras fontes legalmente disponíveis, conforme definição 
da Contabilidade. 

11. REGRAS ESPECÍFICAS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
• o Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba-GO atuará como órgão gerenciador e único participante; 
• a quantidade máxima de cada item será a indicada no item 1.6; 
• a proposta deverá contemplar a quantidade total do item; 
• a existência de preço registrado não obrigará a Administração a contratar; 
• poderá ser formado cadastro de reserva com licitantes que aceitarem o preço do vencedor e com aqueles que 

mantiverem suas propostas originais, observada a ordem de classificação; 
• as alterações, negociações, atualizações, revisões e cancelamentos de preços observarão a Lei nº 14.133/2021, o 

regulamento municipal, o edital e a Ata de Registro de Preços; 
• os saldos serão controlados por item, fornecedor e instrumento de contratação; 
• não há previsão inicial de órgãos participantes; eventual adesão de não participante dependerá de previsão no edital, 

justificativa, compatibilidade de preços e autorizações exigidas pela legislação. 



 
 

 

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 fornecer os produtos nas quantidades e condições autorizadas; 

• manter, para os itens 1 a 3, ponto de abastecimento regular em Goiatuba-GO e atendimento 24 horas; 
• manter autorizações, licenças, registros e condições de habilitação durante a execução; 
• garantir a qualidade, origem e conformidade dos produtos; 
• não realizar abastecimento sem requisição válida ou acima do limite autorizado; 
• emitir comprovantes e relatórios completos, legíveis e individualizados; 
• corrigir notas fiscais, relatórios e comprovantes quando houver divergência; 
• comunicar imediatamente indisponibilidades e irregularidades; 
• permitir fiscalização, coleta de amostras e acesso aos documentos relacionados ao fornecimento; 
• responder por danos causados à Administração ou a terceiros por ação ou omissão atribuível à contratada; 
• manter sigilo sobre dados operacionais da frota e das requisições; 
• indicar preposto e manter canais de atendimento atualizados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
• emitir requisições e autorizações de forma clara, identificável e dentro dos saldos disponíveis; 
• fornecer à contratada as informações necessárias à execução; 
• orientar motoristas e responsáveis quanto ao uso das requisições; 
• designar gestor e fiscais e acompanhar a execução; 
• conferir requisições, comprovantes, relatórios e notas fiscais; 
• notificar a contratada sobre irregularidades e conceder prazo razoável para saneamento, quando cabível; 
• liquidar e pagar as despesas regularmente comprovadas nos prazos estabelecidos; 
• controlar saldos quantitativos, orçamentários e financeiros; 
• adotar providências administrativas em caso de descumprimento. 

14. INFRAÇÕES, SANÇÕES E RESPONSABILIZAÇÃO 
14.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e as demais hipóteses 

definidas no edital, na Ata de Registro de Preços e no instrumento contratual. 
14.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade e o devido processo, as sanções de advertência, multa, impedimento 

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos dos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 
14.3. A dosimetria, os percentuais de multa, as competências e os procedimentos serão definidos no edital e no instrumento 

contratual, com observância do contraditório e da ampla defesa. 
14.4. A glosa de valor não comprovado ou fornecido em desacordo não possui natureza de sanção e poderá ser realizada 

no procedimento de liquidação, sem prejuízo da apuração de eventual infração. 

15. REVISÃO, NEGOCIAÇÃO E MONITORAMENTO DOS PREÇOS 
15.1. O órgão gerenciador monitorará os preços registrados, especialmente em razão da volatilidade do mercado de 

combustíveis. 
15.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o fornecedor será convocado para negociação 

e redução, observada a legislação e o regulamento aplicável. 
15.3. Pedido de elevação do preço deverá ser apresentado antes da ordem de fornecimento correspondente, acompanhado 

de demonstração do fato superveniente, da repercussão efetiva nos custos e de documentos idôneos. 
15.4. A simples variação do preço na bomba, de levantamento da ANP, de tabela de distribuidor ou de componente isolado 

não assegura automaticamente a revisão; o pedido dependerá de análise técnica, econômica e jurídica. 
15.5. Frustrada a negociação ou comprovada impossibilidade de cumprimento, poderão ser adotadas as medidas de 

liberação, convocação de remanescentes ou cancelamento previstas na Ata e no regulamento, sem prejuízo da continuidade 
do serviço. 

16. RESULTADOS PRETENDIDOS E INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO 
Resultado pretendido Indicador Parâmetro esperado 

Continuidade do abastecimento Percentual de requisições regulares atendidas 100%, ressalvado motivo comprovado e aceito 
Atendimento ininterrupto Ocorrências de indisponibilidade 24h Zero ocorrência injustificada 
Regularidade documental Notas fiscais sem divergência Mínimo de 98% por período 



 
 

 

 

 

Resultado pretendido Indicador Parâmetro esperado 
Controle de consumo Abastecimentos com requisição válida 100% 
Qualidade Ocorrências confirmadas de produto fora de 

especificação Zero 

Economicidade Preço contratado em relação ao máximo 
estimado 

Igual ou inferior ao preço máximo, após disputa 
e negociação 

17. DOCUMENTOS INTEGRANTES E ANEXOS 
• Documento de Formalização da Demanda - DFD nº 001/2026; 
• Relação atualizada da Frota do Fundo Municipal de Saúde; 
• Justificativa técnica dos quantitativos e do Sistema de Registro de Preços; 
• Estudo Técnico Preliminar; 
• Relatório/Mapa Consolidado de Pesquisa de Preços; 
• Mapa de Riscos da Contratação; 

18. REFERÊNCIAS NORMATIVAS PRINCIPAIS 
• Lei nº 14.133/2021 
• Lei Complementar nº 123/2006 
• Resolução ANP nº 948/2023 - revenda varejista de combustíveis 
• ANP - especificação da gasolina automotiva 
• ANP - óleo diesel S10 e S500 
• IBAMA - ARLA 32 e IN nº 23/2009 
• ANP - registro de óleos e graxas lubrificantes 
• ANP - Consulta Posto Web 

19. APROVAÇÃO 
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado com base no DFD nº 001/2026, no Estudo Técnico Preliminar, no 

Relatório de Pesquisa de Preços e no Mapa de Riscos, e será submetido à autoridade competente e ao controle prévio de 
legalidade, conforme a regulamentação aplicável. 

 
 

 
 
 

Obs: O Termo de referência original constante da fase interna do processo está assinado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/distribuicao-e-revenda/revendedor/quero-ser-revendedor-2
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-de-derivados-de-petroleo-e-processamento-de-gas-natural/producao-de-derivados-de-petroleo-e-processamento-de-gas-natural/gasolina
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/producao-de-derivados-de-petroleo-e-processamento-de-gas-natural/producao-de-derivados-de-petroleo-e-processamento-de-gas-natural/oleo-diesel
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/emissoes-e-residuos/emissoes/agente-redutor-liquido-automotivo-arla-32
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/dados-abertos/registro-de-oleos-e-graxas-lubrificantes
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/distribuicao-e-revenda/revendedor/consulta-posto-web-1


 

 

 

 
ANEXO II 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
BANCO NACIONAL DE COMPRAS - BNC 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
CNPJ: ( ) ME/ EPP 
Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 
CEP: Inscrição estadual: 
Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 
RG: Emissor: 
CPF: 
Celular: Data de Nasc.: 
Responsável Financeiro: Telefone: 
E-mail Financeiro: 

E-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. 
 

Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 
*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

 
 

1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

 
2. São responsabilidades do Licitante: 

 
a) Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 
b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins 
de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras “BNC”, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e se responsabilizar por 
todos os dados do cadastro realizado no sistema. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 
Bolsa Nacional de Compras. 

 
4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do regulamento. 



 
 

 

 

 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser rescindido ou 
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócio sem andamento. 

 
Local e data:    

 
 

Representante Legal 



 
 

 

 

 

ANEXO III 
 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

PARA FORNECEDORES: 
 

A BNC – Bolsa Nacional de Compras fornece um sistema operacional “robusto”, que a ferramenta 
disponibiliza hospedagem de dados e serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em 
nuvem, bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações constantes por meio de 
desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e 
dados, suporte web personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o sistema e sobre 
o edital. 

 
Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a critério e escolha de cada participante. 

O treinamento da ferramenta poderá ser solicitado previamente com dia e hora marcada. 

Pelos produtos e resumo dos serviços relacionados a BNC apresenta a seguintes planos de pagamento: 
 

PLANO DE ADESÃO A: R$ 118,8 única participação por edital. 

PLANO DE ADESÃO B: R$ 162,00 mensal 

PLANO DE ADESÃO C: R$ 432,00 trimestral 
 

A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim como apresentar uma nova tabela 
de cobrança. 

Plano de Adesão A, esse plano é exclusivamente para uma única participação. 
Plano de Adesão B, o respectivo contrato é mensal a contar da data da sua contratação. 
Plano de Adesão C, o respectivo contrato é trimestral a contar da data da sua contratação. 

O não pagamento estará sujeito a multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em 
serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da Bolsa Nacional 
de compra e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Para o plano de adesão B e C, ao término do contrato o fornecedor poderá optar pela renovação e/ou outro plano. 
Para o plano de adesão A, após a fase de disputa, a cobrança é gerada com vencimento para o próximo dia útil. 
A l liberação  do  sistema  mediante  a  transferência  bancária,  se  dará  através  do  envio  do  comprovante 
para o e-mail: financeiro@bnc.org.br. A liberação irá ocorrer em até 24 horas. 
Para que a liberação ocorra também será necessário a documentação estar anexada ao sistema, com 
reconhecimento de firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a contar da data 
da assinatura. 
Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será aceita. 

 
Local e data: 

 

Representante Legal (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

mailto:financeiro@bnc.org.br


 
 

 

 

 

 
ANEXO IV 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026 
 
 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ ... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA 
– GO, E 
............................................................. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA, através do Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ(MF) sob o nº 01.814.099/0001-00, com sede na ................, 
Goiatuba, Goiás, neste ato representado por seu Gestora, KENNIA RODRIGUES TASSARA, brasileira, 
casada, , portador da C.I. nº .......e do CPF(MF) nº , residente e domiciliado em Goiatuba, 

 
e    o(a)    ..............................,    inscrito(a)   no    CNPJ/MF    sob   o    nº ............................,   sediado(a)   na 
...................................,     em    .............................    doravante    designado     CONTRATADO,     neste    ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 2025021058 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ...../2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de empresa para 
eventual e parcelada aquisição de gasolina comum, óleo diesel S10, óleo diesel S500, ARLA 32 
e óleo lubrificante para motor de dois tempos, destinados ao abastecimento e à manutenção da 
frota de veículos, ambulâncias, máquinas, equipamentos e geradores vinculados ao Fundo 
Municipal de Saúde de Goiatuba-GO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, e nas 
quantidades abaixo: 

 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

CÓDIGO UNIDADE DE 
MEDIDA 

 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       

       

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 

 

O Termo de Referência; 

 
 

O Edital da Licitação; 
 

A Proposta do contratado; 
 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

O prazo de vigência da contratação é de ----- ( -------- ) meses contados da sua publicação, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 
O valor da contratação é de R$ ------------ (--------), perfazendo o valor total de R$ ------------- ( --------- ). 

 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo I deste edital. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em / / . 

 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP – M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

 
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
São obrigações do Contratante: 

 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

 
A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de  
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou Gestora do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

Quando não for possível a verificação da regularidade na Certidão de Registro Cadastral de Goiatuba/GO - 
CRC, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

 
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

 
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 

 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III - Multa: 
 
  

 

(1) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
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reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 

 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
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competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021) 

 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

 
A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 •  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
 

 

 

 

 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,em atenção 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO 

 
A gestão do contrato será feita pelo servidor – . . . . . . . . . . . . . . . 

 
A fiscalização será exercida pelos seguintes servidores: 

 
– Fiscal setorial – .......................... 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

 
Fica eleito o Foro da Comarca de Goiatuba – GO, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.  

 

Goiatuba, ----- de ------------------ de 2025. 
 
 
 
 

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71


 
 

 

 

 

 
 

CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1ª)   
CPF Nº: 

 
2ª)   

CPF Nº: 



 

 

 

 
 

ANEXO V 
 

ANEXO [●] 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [●]/[ANO] 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº [●]/[ANO] 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [●] 

COTAÇÃO/REQUISIÇÃO Nº [●] [SE HOUVER] 
NOTA INTERNA: substituir todos os campos entre colchetes antes da publicação, assinatura ou 
envio ao controle jurídico. Adequar prazos, locais, garantias e exigências técnicas ao Termo de 
Referência de cada processo. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [●]/[ANO], decorrente do Pregão Eletrônico nº [●]/[ANO], realizado pelo Fundo 
Municipal de Saúde de Goiatuba-GO, objetivando o registro de preços para futura e eventual [AQUISIÇÃO DE BENS / 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS] destinados ao atendimento das necessidades de 
[UNIDADE/SECRETARIA/ÓRGÃO DEMANDANTE], conforme condições, quantidades, especificações e exigências 
estabelecidas no edital, no Termo de Referência, nesta Ata e em seus anexos. 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA-GO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.814.099/0001-28, com sede na Rua Paraná - Praça José Neves, s/nº, Qd. 06, Lt. 0, Setor Oeste, Goiatuba-GO, neste ato 
representado por seu Gestor, [NOME DO GESTOR], doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o 
julgamento e a homologação do Pregão Eletrônico nº [●]/[ANO], Processo Administrativo nº [●], do tipo Registro de Preços, 
com critério de julgamento [MENOR PREÇO POR ITEM / MENOR PREÇO POR LOTE / MAIOR DESCONTO], regido 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pelo Decreto Municipal nº [●]/[ANO] [ou, se adotado 
pelo Município, pelo Decreto Federal nº 11.462/2023], pelo edital e seus anexos e pelas demais normas aplicáveis, resolve 
registrar os preços das empresas vencedoras, conforme condições, quantidades, especificações, marcas, modelos, valores e 
obrigações constantes desta Ata. 
As empresas beneficiárias do registro de preços ficam obrigadas ao cumprimento das condições estabelecidas nesta Ata, no 
edital, no Termo de Referência, nas propostas apresentadas e nos demais documentos que integram o processo administrativo, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual [AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO] de 
[DESCRIÇÃO RESUMIDA DO OBJETO], conforme condições, quantidades, especificações, marcas, modelos, valores 
unitários e valores totais constantes do Pregão Eletrônico nº [●]/[ANO], do Termo de Referência, da Ata de Homologação, 
das propostas vencedoras e desta Ata de Registro de Preços. 
1.2. Integram esta Ata, para todos os fins, o edital do Pregão Eletrônico nº [●]/[ANO] e seus anexos, o Termo de Referência, 
a Ata de Sessão, a Ata de Homologação, as propostas das empresas vencedoras e os demais documentos constantes do 
Processo Administrativo nº [●]. 
1.3. O registro de preços não obriga a Administração à contratação total ou parcial dos quantitativos registrados, ficando-lhe 
facultada a realização de contratação específica para a aquisição ou contratação pretendida, desde que devidamente justificada 
e observada a legislação aplicável. 
1.4. Os itens fracassados, desertos, cancelados ou não homologados no certame não integram o objeto desta Ata de Registro 
de Preços. 
1.5. Havendo divergência entre a descrição resumida constante desta Ata e a especificação completa do Termo de Referência 
ou da proposta aceita, prevalecerá a interpretação que preserve a conformidade técnica do objeto, a vantajosidade da 
contratação e o interesse público, vedada a alteração indevida do objeto licitado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

2.1. O Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba-GO atuará como Órgão Gerenciador da presente Ata de Registro de Preços. 
2.2. [Se houver] Integram a presente Ata, como órgãos ou entidades participantes, aqueles indicados no edital, no Termo de 



 

 

 

Referência e nos autos do processo administrativo. 
2.3. Compete ao Órgão Gerenciador, sem prejuízo de outras atribuições previstas na legislação, no edital e nesta Ata: 
I - gerenciar a presente Ata de Registro de Preços; 
II - controlar os saldos dos quantitativos registrados; 
III - autorizar as contratações decorrentes da Ata, quando cabível; 
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação das empresas beneficiárias; 
V - conduzir procedimentos de revisão, negociação, remanejamento, cancelamento ou convocação de fornecedor 
remanescente; 
VI - decidir sobre solicitações de adesão de órgãos ou entidades não participantes, quando admitida a adesão; 
VII - providenciar a divulgação dos preços registrados e dos atos pertinentes, na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

3.1. A gestão e a fiscalização da execução decorrente desta Ata de Registro de Preços ficarão a cargo de [NOME DO 
GESTOR/FISCAL], [CARGO/FUNÇÃO], matrícula nº [●], ou de outro servidor formalmente designado pela 
Administração. 
3.2. Compete ao gestor/fiscal acompanhar, conferir e fiscalizar a execução do objeto, especialmente quanto: 
I - à conformidade do objeto com o edital, o Termo de Referência, a proposta vencedora e a autorização de 
fornecimento/ordem de serviço; 
II - ao cumprimento dos prazos de entrega, execução, instalação, montagem, suporte, garantia ou assistência técnica, quando 
aplicáveis; 
III - à verificação de marca, modelo, quantidade, qualidade, especificações técnicas e documentação exigida; 
IV - ao recebimento provisório e/ou definitivo, quando aplicável; 
V - à comunicação formal de irregularidades, atrasos, vícios, defeitos ou desconformidades; 
VI - à solicitação de substituição, correção, refazimento ou providências necessárias para o adequado cumprimento do objeto. 
3.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade das empresas beneficiárias quanto 
à perfeita execução do objeto e às demais obrigações assumidas. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, condicionada 
sua eficácia à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos para a Administração. 
4.2. A prorrogação da vigência da Ata, se houver, dependerá de decisão expressa da Administração, mediante justificativa 
quanto à vantajosidade dos preços registrados e observância das condições previstas na legislação aplicável. 
4.3. Os contratos, notas de empenho, autorizações de fornecimento, ordens de serviço ou instrumentos equivalentes 
decorrentes desta Ata deverão ser formalizados dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS FORNECEDORES BENEFICIÁRIOS E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Ficam registrados os preços das empresas vencedoras do Pregão Eletrônico nº [●]/[ANO], Processo Administrativo nº 
[●], conforme itens, quantidades, marcas, modelos, valores unitários e valores totais discriminados nesta cláusula. 
5.2. Integram a presente Ata apenas os itens devidamente adjudicados e homologados no certame, não sendo registrados os 
itens fracassados, desertos, cancelados ou não homologados. 
5.3. O valor total registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ [VALOR TOTAL] ([VALOR POR EXTENSO]). 
5.4. As fornecedoras beneficiárias da presente Ata são as empresas abaixo indicadas, pessoas jurídicas de direito privado, 
inscritas nos respectivos CNPJs, com sedes nos endereços constantes dos documentos de habilitação, propostas comerciais 
e/ou cadastros apresentados no certame, representadas por seus representantes legais ou procuradores devidamente 
habilitados, conforme documentos constantes dos autos. 
5.5. Relação dos fornecedores beneficiários: 



 

 

 

Nº Fornecedor beneficiário CNPJ Valor total registrado 
1 [RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 1] [CNPJ] R$ [●] 
2 [RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 2] [CNPJ] R$ [●] 

... [INSERIR/REMOVER LINHAS, CONFORME 
NECESSÁRIO] [●] R$ [●] 

5.6. Itens registrados por fornecedor: 
[REPETIR O BLOCO ABAIXO PARA CADA FORNECEDOR BENEFICIÁRIO] 

1. [RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR] 
CNPJ nº [CNPJ DO FORNECEDOR] 

Item Descrição resumida Marca Modelo Unidade Quantidade Valor 
unitário 

Valor 
total 

[●] [DESCRIÇÃO RESUMIDA DO 
ITEM] [MARCA] [MODELO] [UN] [QTD] R$ [●] R$ [●] 

[●] [DESCRIÇÃO RESUMIDA DO 
ITEM] [MARCA] [MODELO] [UN] [QTD] R$ [●] R$ [●] 

Total registrado do fornecedor: R$ [●] ([VALOR POR EXTENSO]). 
5.7. Os preços registrados compreendem todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, incluindo tributos, encargos, 
fretes, seguros, carga, descarga, transporte, embalagem, garantia, assistência técnica, mão de obra, equipamentos, materiais, 
instalação, montagem, testes, treinamento, suporte técnico e demais despesas necessárias, quando aplicáveis ao objeto. 
5.8. As marcas e modelos constantes desta Ata vinculam as empresas beneficiárias, sendo vedada a substituição por marca 
ou modelo diverso sem prévia autorização formal da Administração, devidamente justificada e comprovada a equivalência 
técnica ou superioridade do produto, observadas as condições do edital e da legislação aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CADASTRO DE RESERVA 

6.1. O cadastro de reserva, quando formado no certame, observará a ordem de classificação final, as condições previstas no 
edital e a legislação aplicável. 
6.2. Poderão integrar o cadastro de reserva os licitantes que aceitarem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor 
ou que mantiverem sua proposta final, conforme disciplina do edital. 
6.3. A existência de cadastro de reserva não gera direito subjetivo à contratação, servindo para eventual convocação nas 
hipóteses de impossibilidade, desistência, cancelamento do registro, rescisão, necessidade de recomposição da Ata ou demais 
situações admitidas no edital e na legislação aplicável. 
6.4. A convocação de fornecedor integrante do cadastro de reserva deverá observar a ordem de classificação e dependerá de 
aceitação expressa das condições da Ata, inclusive preço, prazo e demais obrigações aplicáveis. 
6.5. Caso não tenha sido formalizado cadastro de reserva específico, a Administração poderá utilizar a ordem de classificação 
constante dos autos do certame, nos limites admitidos pelo edital e pela legislação aplicável, mediante justificativa e decisão 
formal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA 

7.1. A contratação dos itens registrados nesta Ata será realizada conforme a necessidade da Administração, mediante emissão 
de contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem de serviço, ordem de compra ou outro instrumento hábil 
admitido pela legislação aplicável. 
7.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição ou contratação pretendida, desde que devidamente justificada, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, quando cabível. 
7.3. As contratações decorrentes desta Ata deverão ser formalizadas dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
7.4. Na formalização de cada contratação decorrente desta Ata, deverá ser indicada a respectiva disponibilidade orçamentária, 
conforme a despesa a ser executada. 
7.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da utilização dos 
quantitativos registrados e das hipóteses admitidas pela legislação aplicável quanto ao instrumento contratual decorrente, 
quando cabíveis. 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. O objeto deverá ser entregue/executado no prazo máximo de [●] ([PRAZO POR EXTENSO]) dias [úteis/corridos], 
contados do recebimento da autorização de fornecimento, nota de empenho, ordem de serviço, ordem de compra ou 
instrumento equivalente, salvo disposição específica diversa constante do edital, do Termo de Referência ou da autorização 
expedida pela Administração. 
8.2. A entrega/execução deverá ocorrer em dias úteis, no horário das [●] às [●], no endereço [LOCAL DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO] ou em outro local indicado formalmente pela Administração. 
8.3. O objeto deverá ser entregue/executado acompanhado da respectiva nota fiscal, documentos técnicos, manuais, 
certificados, laudos, registros, garantias, licenças, número de série, marca, modelo, fabricante e demais documentos exigidos 
no edital ou no Termo de Referência, quando aplicáveis. 
8.4. Quando o objeto exigir instalação, montagem, calibração, partida inicial, testes, treinamento, configuração, suporte ou 
outros serviços acessórios, a fornecedora deverá executar tais providências sem custo adicional para a Administração, 
incluindo todos os materiais, ferramentas, mão de obra, deslocamentos e insumos necessários ao pleno funcionamento do 
objeto. 
8.5. Todas as despesas com transporte, seguro, carga, descarga, embalagem, montagem, instalação, calibração, testes, 
treinamento, suporte técnico e demais custos necessários ao cumprimento do objeto correrão por conta exclusiva da 
fornecedora, quando aplicáveis. 
8.6. A fornecedora deverá observar integralmente as especificações técnicas, quantidades, marcas, modelos, prazos e demais 
condições constantes do edital, do Termo de Referência, da proposta vencedora, da autorização de fornecimento/ordem de 
serviço e desta Ata. 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, quando aplicável: 
I - recebimento provisório, consistente na conferência inicial, quantitativa e qualitativa, no momento da entrega, execução, 
instalação ou teste funcional; 
II - recebimento definitivo, após verificação da conformidade do objeto, instalação completa, teste de funcionamento, 
documentação técnica, garantia, treinamento dos usuários ou demais exigências previstas no edital e no Termo de Referência. 
9.2. Para os itens que, por sua natureza, dispensarem instalação técnica, calibração, treinamento presencial ou execução 
acessória, o recebimento definitivo poderá ocorrer após a conferência da conformidade do produto/serviço e da documentação 
exigida. 
9.3. A Administração poderá recusar, rejeitar ou solicitar substituição, correção ou refazimento do objeto entregue ou 
executado em desacordo com o edital, o Termo de Referência, a proposta, a autorização de fornecimento/ordem de serviço 
ou esta Ata. 
9.4. A fornecedora deverá substituir, corrigir, reparar ou refazer, sem ônus para a Administração, qualquer objeto entregue 
ou executado com defeito, vício, avaria, dano de transporte, incompatibilidade técnica, divergência de marca/modelo ou 
desconformidade com as especificações exigidas. 
9.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da fornecedora por vícios ocultos, defeitos, garantia 
legal ou contratual, assistência técnica e demais obrigações assumidas. 
9.6. Somente após o recebimento definitivo e regular atesto pela fiscalização estará autorizada a liquidação da despesa e o 
processamento do pagamento, observadas as demais condições previstas nesta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

10.1. Quando aplicável, os bens ou serviços fornecidos deverão possuir garantia mínima de [●] ([PRAZO POR EXTENSO]) 
meses, contados do recebimento definitivo, sem prejuízo de garantia superior eventualmente prevista na proposta, no manual 
do fabricante, no Termo de Referência ou na legislação aplicável. 
10.2. A garantia deverá abranger peças, componentes, mão de obra, transporte, deslocamento, substituição, reteste, ajustes, 
reparos, suporte e demais providências necessárias ao perfeito funcionamento do objeto, sem qualquer ônus adicional para a 
Administração, quando aplicável. 
10.3. Durante o período de garantia, a fornecedora será responsável por sanar defeitos, vícios, falhas de funcionamento ou 



 

 

 

inconformidades, observados os prazos e condições previstos no edital, no Termo de Referência, na proposta e nesta Ata. 
10.4. Quando exigida assistência técnica, a fornecedora deverá assegurar atendimento diretamente ou por meio de rede 
autorizada, credenciada ou indicada pelo fabricante, em prazo compatível com a continuidade do serviço público e com as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
10.5. Caso a marca, modelo ou solução fornecida se torne de difícil suporte técnico, manutenção ou reposição durante o 
período de garantia, a fornecedora deverá adotar solução tecnicamente equivalente ou superior, inclusive substituição do 
objeto, se necessário, sem ônus para a Administração, mediante prévia análise e aceitação da fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS FORNECEDORAS 

11.1. Constituem obrigações das fornecedoras beneficiárias desta Ata, sem prejuízo de outras previstas no edital, no Termo 
de Referência e na legislação aplicável: 
I - fornecer/executar o objeto conforme especificações, marcas, modelos, quantidades, valores e condições registradas nesta 
Ata; 
II - cumprir os prazos de entrega, execução, instalação, montagem, calibração, testes, treinamento, garantia e suporte técnico, 
quando aplicáveis; 
III - entregar o objeto em perfeito estado de conservação, funcionamento e uso, ou executar o serviço de forma adequada e 
conforme as normas aplicáveis; 
IV - apresentar nota fiscal com identificação detalhada do item/serviço, marca, modelo, número de série, fabricante, dados 
bancários e demais informações pertinentes, quando aplicáveis; 
V - fornecer manuais em português, certificados de garantia, documentos técnicos, laudos, registros, licenças e demais 
documentos exigidos; 
VI - substituir, reparar, corrigir ou refazer, sem ônus, qualquer item ou serviço em desacordo com as condições contratadas; 
VII - responsabilizar-se por transporte, seguro, carga, descarga, montagem, instalação, calibração, testes, treinamento, 
assistência técnica e suporte, quando exigíveis; 
VIII - manter, durante a vigência da Ata e execução das contratações decorrentes, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no certame; 
IX - cumprir as normas da ANVISA, INMETRO, ABNT, normas sanitárias, técnicas, ambientais, de segurança e demais 
regulamentações aplicáveis ao objeto, quando incidentes; 
X - responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão relacionada ao 
fornecimento ou execução do objeto; 
XI - comunicar formalmente à Administração qualquer fato que possa comprometer a entrega, execução, garantia, assistência 
técnica ou cumprimento do objeto; 
XII - não transferir ou subcontratar o objeto, total ou parcialmente, sem prévia autorização formal da Administração, quando 
admitido pelo edital e pela legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

12.1. Constituem obrigações da Administração: 
I - emitir autorização de fornecimento, nota de empenho, ordem de serviço, ordem de compra ou instrumento equivalente; 
II - indicar o local, horário e condições para entrega ou execução do objeto; 
III - disponibilizar, quando aplicável, local adequado para recebimento, instalação, testes, treinamento ou execução dos 
serviços; 
IV - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
V - verificar a conformidade do objeto com o edital, o Termo de Referência, a proposta, a autorização de fornecimento/ordem 
de serviço e esta Ata; 
VI - recusar ou rejeitar objeto em desconformidade; 
VII - comunicar formalmente à fornecedora eventuais falhas, vícios, defeitos, atrasos ou irregularidades; 
VIII - realizar o recebimento provisório e/ou definitivo, quando atendidas as condições exigidas; 
IX - efetuar o pagamento devido após a regular liquidação da despesa, recebimento definitivo, atesto da fiscalização e 



 

 

 

apresentação da documentação exigida; 
X - aplicar as sanções cabíveis, quando houver descumprimento das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado em até [●] ([PRAZO POR EXTENSO]) dias após o recebimento definitivo do objeto, 
regular atesto pela fiscalização, liquidação da despesa e apresentação da nota fiscal/fatura e demais documentos exigidos. 
13.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pela fornecedora. 
13.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de documentos exigidos ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até que a fornecedora providencie as correções necessárias. 
13.4. Caso o objeto seja entregue ou executado em desconformidade com as especificações exigidas, o pagamento ficará 
condicionado à regularização, substituição, correção, refazimento ou recebimento definitivo do objeto pela Administração. 
13.5. Serão realizadas as retenções tributárias, previdenciárias e fiscais cabíveis, conforme legislação vigente. 
13.6. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora enquanto houver pendência diretamente relacionada ao objeto 
contratado que impeça a liquidação da despesa, sem que isso gere direito à alteração de preços, compensação financeira ou 
indenização. 
13.7. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a execução da contratação decorrente, ressalvadas as hipóteses 
legais de revisão, reequilíbrio econômico-financeiro, reajuste ou alteração admitidas pela legislação, pelo edital e por esta 
Ata. 
13.8. As despesas decorrentes das contratações oriundas desta Ata correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
que serão indicadas no momento da formalização de cada contratação, nota de empenho, autorização de fornecimento, ordem 
de serviço ou instrumento equivalente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato superveniente que eleve o custo do objeto registrado, observadas as disposições da legislação aplicável, 
do edital e desta Ata. 
14.2. A alteração ou atualização dos preços registrados poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe; 
II - em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a execução da Ata 
tal como pactuada; 
III - em caso de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, desde que comprovada a repercussão sobre os 
preços registrados; 
IV - quando houver previsão legal ou editalícia de reajustamento, repactuação ou revisão aplicável à contratação decorrente; 
V - quando o preço registrado se tornar superior ou inferior ao preço praticado no mercado, conforme procedimento de 
negociação previsto nesta Ata. 
14.3. A alteração dos preços registrados dependerá de solicitação formal, justificativa, comprovação documental, análise da 
Administração e decisão motivada do Órgão Gerenciador. 
14.4. A simples alegação de aumento de custos não será suficiente para alteração do preço registrado, devendo a fornecedora 
apresentar documentação idônea que demonstre a efetiva repercussão do fato superveniente sobre o preço inicialmente 
registrado. 
14.5. A eventual alteração dos preços registrados não poderá resultar em valores incompatíveis com os praticados no mercado, 
devendo ser preservada a vantajosidade da Ata para a Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

15.1. Na hipótese de o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Órgão 
Gerenciador convocará a fornecedora beneficiária para negociar a redução do preço registrado. 
15.2. Caso a fornecedora não aceite reduzir o preço registrado aos valores praticados pelo mercado, poderá ser liberada do 



 

 

 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidade administrativa, desde que não haja 
descumprimento anterior de obrigação assumida. 
15.3. Na hipótese do item anterior, o Órgão Gerenciador poderá convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva, 
se houver, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
15.4. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador poderá cancelar o preço registrado, total ou parcialmente, e 
adotar as medidas necessárias para obtenção de contratação mais vantajosa. 
15.5. Na hipótese de o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e a fornecedora demonstrar impossibilidade 
de cumprir as obrigações assumidas, poderá requerer a alteração do preço registrado, mediante apresentação de pedido formal 
acompanhado de documentos comprobatórios ou planilha de custos. 
15.6. Não comprovada a existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido, 
permanecendo a fornecedora obrigada ao cumprimento da Ata, sob pena de cancelamento do registro e aplicação das sanções 
cabíveis. 
15.7. Comprovada a majoração do preço de mercado que inviabilize o cumprimento do preço registrado, o Órgão Gerenciador 
poderá atualizar o preço registrado de acordo com a realidade dos valores praticados no mercado, desde que preservada a 
vantajosidade para a Administração. 
15.8. A alteração ou negociação dos preços registrados deverá ser formalizada nos autos do processo administrativo, mediante 
decisão motivada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REMANEJAMENTO DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS 

16.1. Os quantitativos registrados nesta Ata poderão ser remanejados pelo Órgão Gerenciador, quando cabível, observadas 
as disposições do edital, da legislação aplicável e a disponibilidade dos saldos registrados. 
16.2. O remanejamento somente poderá ocorrer quando não houver prejuízo ao atendimento da demanda do Órgão 
Gerenciador e desde que preservada a vantajosidade da contratação. 
16.3. Havendo órgão ou entidade participante, o remanejamento poderá ocorrer: 
I - de órgão participante para órgão participante; 
II - de órgão participante para órgão não participante, quando admitido, observados os limites legais aplicáveis à adesão. 
16.4. O remanejamento dependerá de autorização do Órgão Gerenciador, de justificativa formal e, quando houver redução 
de quantitativo previamente destinado a órgão participante, de prévia anuência do órgão ou entidade que sofrer a redução. 
16.5. Caso o remanejamento envolva órgão ou entidade de ente federativo diverso, caberá à fornecedora beneficiária aceitar 
ou recusar o fornecimento, observadas as condições previstas nesta Ata, no edital e na legislação aplicável. 
16.6. Na hipótese de inexistência de órgão participante diverso do Órgão Gerenciador, esta cláusula será aplicada apenas no 
que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Será [PERMITIDA/NÃO PERMITIDA] a adesão de órgãos ou entidades não participantes à presente Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições previstas na legislação aplicável, no regulamento municipal, no edital e nesta Ata. 
17.2. Quando admitida, a adesão dependerá, cumulativamente: 
I - de solicitação formal do órgão ou entidade não participante; 
II - de justificativa da vantagem da adesão; 
III - de demonstração de compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado; 
IV - de consulta e autorização prévia do Órgão Gerenciador; 
V - de aceitação expressa da fornecedora beneficiária; 
VI - de inexistência de prejuízo às obrigações assumidas perante o Órgão Gerenciador; 
VII - de observância dos limites quantitativos legais e do prazo de vigência da Ata. 
17.3. A autorização do Órgão Gerenciador somente será concedida após a aceitação da adesão pela fornecedora beneficiária 
e após a verificação da compatibilidade da adesão com os saldos, limites e condições desta Ata. 
17.4. As aquisições ou contratações adicionais por órgão ou entidade não participante não poderão exceder, por órgão ou 
entidade aderente, o limite legal ou regulamentar aplicável aos quantitativos registrados para o Órgão Gerenciador e órgãos 



 

 

 

participantes. 
17.5. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, o limite legal ou regulamentar aplicável ao 
quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
17.6. A adesão não poderá comprometer o atendimento das demandas do Órgão Gerenciador e dos órgãos participantes, nem 
alterar as condições originalmente pactuadas nesta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

18.1. O registro da fornecedora poderá ser cancelado pelo Órgão Gerenciador quando a fornecedora: 
I - descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 
II - não retirar a nota de empenho, não assinar o instrumento contratual ou não aceitar instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável; 
III - não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao preço praticado no mercado; 
IV - não comprovar fato superveniente que justifique pedido de alteração do preço registrado; 
V - sofrer sanção que impeça a contratação com a Administração, nos termos da legislação aplicável; 
VI - der causa à rescisão de contratação decorrente desta Ata; 
VII - praticar ato que comprometa a execução regular do objeto ou a vantajosidade da Ata. 
18.2. O cancelamento do registro da fornecedora será formalizado mediante decisão motivada do Órgão Gerenciador, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
18.3. Na hipótese de cancelamento do registro da fornecedora, o Órgão Gerenciador poderá convocar os fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva, se houver, observada a ordem de classificação e as condições previstas no edital, nesta 
Ata e na legislação aplicável. 
18.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente: 
I - por razão de interesse público, devidamente justificada; 
II - a pedido da fornecedora, quando comprovada a impossibilidade de cumprimento das condições registradas por fato 
superveniente devidamente demonstrado; 
III - nas hipóteses previstas no edital, nesta Ata ou na legislação aplicável. 
18.5. O cancelamento do preço registrado não prejudica a apuração de eventual responsabilidade da fornecedora por 
descumprimento anterior de obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O descumprimento das obrigações assumidas nesta Ata, no edital, no Termo de Referência, na proposta ou no 
instrumento decorrente sujeitará a fornecedora às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital 
e nas demais normas aplicáveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa, na forma e nos percentuais previstos no edital, no Termo de Referência ou no instrumento contratual decorrente; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
19.3. A aplicação de sanção não exclui a obrigação de reparar danos, substituir ou corrigir o objeto, cumprir obrigações 
pendentes e ressarcir eventuais prejuízos causados à Administração ou a terceiros. 
19.4. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente, quando cabível, observado o devido processo legal e a 
proporcionalidade da penalidade em relação à conduta praticada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA 

20.1. A eficácia desta Ata de Registro de Preços fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, sem prejuízo de outros meios de publicidade exigidos pela legislação ou pelo regulamento municipal aplicável. 



 

 

 

20.2. O extrato ou a íntegra desta Ata poderá ser divulgado no sítio eletrônico oficial do Município, no sistema eletrônico 
utilizado para a licitação, no diário oficial competente e em outros meios oficiais de transparência pública, conforme 
aplicável. 
20.3. Eventuais alterações, prorrogações, cancelamentos, adesões, remanejamentos e demais atos relevantes relacionados a 
esta Ata deverão ser formalizados nos autos do processo administrativo e divulgados na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO 

21.1. As partes deverão observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, utilizando dados pessoais eventualmente 
tratados em razão desta Ata apenas para as finalidades necessárias à execução, fiscalização, pagamento, controle e 
transparência da contratação pública. 
21.2. A fornecedora deverá manter sigilo sobre informações, documentos, dados, sistemas, rotinas administrativas ou 
quaisquer elementos de que tenha conhecimento em razão da execução do objeto, salvo quando a divulgação for exigida por 
lei, por determinação de autoridade competente ou por ato oficial de transparência pública. 
21.3. O dever de sigilo permanece após o encerramento da vigência desta Ata, no que couber. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A assinatura desta Ata implica plena ciência e aceitação, pela fornecedora beneficiária, de todas as condições previstas 
no edital, no Termo de Referência, na proposta vencedora, nesta Ata e nos demais documentos integrantes do processo 
administrativo. 
22.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo Órgão Gerenciador, com base na Lei Federal nº 14.133/2021, no regulamento 
aplicável, no edital, no Termo de Referência, nos princípios da Administração Pública e nas demais normas pertinentes. 
22.3. A tolerância da Administração quanto a eventual descumprimento de obrigação pela fornecedora não importará em 
novação, renúncia de direito ou alteração das condições pactuadas. 
22.4. Nenhuma alteração desta Ata produzirá efeitos sem a devida formalização nos autos do processo administrativo e sem 
a observância das exigências legais aplicáveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de [COMARCA/UF], com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir eventuais controvérsias decorrentes desta Ata, ressalvadas as competências legais dos órgãos de controle e da 
Justiça competente. 

E, por estarem de acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos. 

[MUNICÍPIO/UF], [DIA] de [MÊS] de [ANO]. 

____________________________________________________ 
[NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE] 

[CARGO] - ÓRGÃO GERENCIADOR 

____________________________________________________ 
[RAZÃO SOCIAL DA FORNECEDORA BENEFICIÁRIA] 

CNPJ nº [●] - Representante legal: [NOME] 

[REPETIR BLOCO DE ASSINATURA PARA CADA FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, QUANDO A ATA FOR 
ASSINADA POR MAIS DE UMA EMPRESA.] 

 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO I - QUADRO-RESUMO DA ATA 

Campo Informação 
Órgão Gerenciador Fundo Municipal de Saúde de Goiatuba-GO 
Pregão Eletrônico [●]/[ANO] 

Processo Administrativo [●] 
Objeto [●] 

Critério de julgamento [●] 
Valor total registrado R$ [●] ([●]) 

Vigência da Ata 12 meses, prorrogável por igual período, se vantajoso 
Fiscal/Gestor [●] 

Prazo de entrega/execução [●] 
Prazo de pagamento [●] 

Adesão [Permitida/Não permitida] 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 
 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE 
RESPONSABILIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº014/2026 

 

(Nome da Empresa):       CNPJ/MF Nº     
Endereço Completo:      

 
(RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), com sede na (ENDEREÇO 
COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 
LEGAL), 
para fins de participação no procedimento licitatório supramencionado, e em cumprimento a 
legislação e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara sob as penas da Lei que: 

 
1. Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA - GO; 
2. Não foi declarada inidônea em nenhuma esfera pelo Poder Público; 
3. Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 
4. Não possui, entre os proprietários desta empresa, nenhum titular de mandato eletivo, nas 
esferas públicas, federal, estadual e municipal; 
5. Não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
6. Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, 
excluindo no que se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE GOIATUBA; 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
Local  ,  de  de 2026. 

 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 



 

 

 

 

ANEXO VII 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 
 

OBJETO:    
 

ITEM DESCRITIVO QTD UNIDADE MARCA V. UNIT V TOTAL 
       

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço correspondência: 
E-mail: 
Telefone: 
Prazo de validade da proposta: 
Banco: ........ Agência: ................. Conta Corrente: ........................... 
Cidade: ............................. UF ..... 

 
Nome do representante legal responsável pela assinatura da Ata: 
Nome completo: 
RG: 
CPF: 
Data de nascimento: 
Endereço de residência: 
Cidade: 
Profissão: 
E-mail particular: 
E-mail institucional: 
Telefone: 
Declaro que no preço acima mencionado está incluso lucro, transporte, (carga e descarga), impostos, taxas, 
encargos sociais e tributários. 

 
Local  ,  de  de 2026. 

 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 
 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada e assinada). 



 

 

 

 

 
ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 
 

Prezados Senhores, 
 

A empresa ( -------------------------------------- ), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
(  ),  com  sede  na  cidade de (  ),  estado de (  ), 
situado (----------------------------------), telefone (------------------------), por intermédio de seu 
representante legal, o Sr.(a) ( ------------------------------------------- ), portador(a) do documento de RG n  º 
(----------------------------) e CPF nº ( ----------------------- ), DECLARA, sob as penas da Lei, sem prejuízo 
das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é MICROEMPRESA ou EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, nos termos de enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº 005/2025, 
realizado pela Prefeitura do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA - GO. 

 
 

Local  ,  de  de 2026. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA) 
Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura. 

 
 

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada e 
assinada). 



 

 

 

 
ANEXO IX 

MODELO DE DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Á 
Prefeitura do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIATUBA – GO. 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 

 
As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão consideradas como documento 
integrante do processo licitatório. Tais dados deverão estar de acordo com os que integrarão à respectiva Nota 
Fiscal, para fins de faturamento. 

 
Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 

 
 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ........................................................................................ 
CNPJ...........................INSC.ESTADUAL: ..........................INSC. MUNICIPAL .................. 
TELEFONE: (…) ............................................ 
EMAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP). 

 
QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do respectivo contrato, será 
necessário a apresentação de procuração com poderes específicos para assinar contratos). 

 
 
NOME COMPLETO: ......................................................................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ........../.........../.................. 
ESTADO CIVIL.....................NACIONALIDADE: ............................................................. 
EMAIL: ....................................... 
TELEFONE: (…) ............................................ 

 
 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: ............................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor): ..................................................CPF: ................................ 

 
 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO    COMPLETO  (logradouro, nº, bairro, cidade, estado): 
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 
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